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1. APRESENTAÇÃO TÉCNICA DOS DOCUMENTOS E SEU ENQUADRAMENTO  

    LEGAL 

A entrada em vigor do SNC-AP prevista para 2019, em resultado de dois adiamentos anuais, 
comunicada às autarquias pela DGAL com base numa decisão do Secretário de Estado das Autarquias 
Locais, transmitida através de  circular pelo seu gabinete, leva-nos, tal como aconteceu no ano  
transacto, a repetir a elaboração da Prestação de Contas de 2017, no enquadramento do sistema 
contabilístico POCAL e em toda a legislação que o sustenta.  

A prestação de contas compreende o conjunto de informações e documentos que tem por objetivo 
dar transparência às acções realizadas pela Junta de Freguesia, como órgão executivo da Freguesia. 
Refere-se não apenas à comprovação da boa e regular utilização dos recursos financeiros postos à sua 
disposição, mas também das responsabilidades que lhes foram transferidas, legalmente, sejam elas 
originadas das  administrações central e local ou de outras entidades da iniciativa privada ou pública. 

O Tribunal de Contas, através da sua  Resolução n.º 01/2018,  de 25 de Janeiro, aponta várias 
obrigações e cautelas a ter ƴŀ άPRE{¢!4%h 9 w9a9{{! 59 /hb¢!{έ, ƴŀ άw9a9{{! 59 
5h/¦a9b¢h{έ, ƴŀ ά59/[!w!4%h 59 w9{thb{!.L[L5!59έ Ŝ άh¦¢wh{ ELEMENTOS RELATIVOS À 
w9{thb{!.L[L5!59έ e, por fim,  ƴŀ ά¢w!b{t!w<b/L!έ com vista a assegurar o princípio da 
transparência de gestão financeira, orçamental e patrimonial, cuja divulgação é obrigatória nos sítios 
electrónicos das autarquias.  

Desta forma pública de divulgação, a prestação de contas apresenta-se como um importante 
instrumento político, precisando ser levado muito a sério e considerado como um procedimento 
relevante, de forma a que não seja pensada apenas no final do exercício, como mera obrigação 
burocrática  a cumprir, como vemos acontecer com alguma frequência. 

Sendo esta  Junta de Freguesia responsável pela gestão regular e pelo planeamento da estratégia do 
rumo  da Freguesia, para além de demonstrar transparência da sua gestão para o público  em geral, 
presta contas periodicamente dos seus atos e recursos recebidos e aplicados, no quadro das  
competências que lhes  estão consagradas nas leis que regem o funcionamento das autarquias, 
designadamente, a de elaborar e aprovar a norma de controlo interno,  a da elaboração e 
apresentação do inventário dos bens, direitos e obrigações patrimoniais da freguesia e respetiva 
avaliação e, ainda, a de consruir os documentos de prestação de contas, a submeter à apreciação da 
assembleia de freguesia, conforme  alínea e) do n.º 1 do art.º 16.º da Lei 75/2013, para a devida 
apreciação e votação.  

Os documentos de Prestação de Contas, enquanto instrumentos de natureza técnica, que descrevem a 
atividade política e social desenvolvida pela Junta de Freguesia durante o ano de 2017, a sua feitura  
não é exclusiva da função dos responsáveis funcionais pela contabilidade, mas também dos eleitos que 
integram a Junta de Freguesia, pelos quais são diretamente responsáveis. 

Tais documentos de prestação de contas, segundo o art.º 76.º da Lei  n.º 73/2013, de 03 de setembro, 
e o artigo 9.º, n.º 1 b) da Lei 75/2013, de 12 setembro, são apreciados e votados pelos seus órgãos 
deliberativos reunidos na primeira sessão ordinária durante o mês de abril do ano seguinte a que 
respeitam.  
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A legislação aplicável à preparação e elaboração dos documentos de prestação de contas são, ainda,  
as do Decreto-Lei nº. 54-A/99, de 22 de fevereiro, alterado pela Lei n.º 162/99, de 14/9, pelo Decreto-
Lei n.º 315/2000, de 2/12, pelo Decreto-Lei n.º 84-A/2002, de 5/4, e pela Lei n.º 60-A/2005, de 30 de 
dezembro, pelas Instruções n.º 1/2001 do Tribunal de Contas e  pela Lei 98/97 - Lei de Organização e 
Processo do Tribunal de Contas. 

Os    documentos de prestação de contas  encontram-se discriminados no seguinte   ANEXO I 
que a seguir voltamos a apresentar, uma vez que o seu enquadramento continua a ser o do 
sistema contabilístico POCAL - Plano Oficial das Autarquias Locais que, só a partir de 1 de 
Janeiro de 2019  será,  possivelmente, substituído:  

ANEXO I da Resolução nº. 04/2001 do Tribunal de Contas 

          DOCUMENTOS DE PRESTAÇÃO DE CONTAS   

Nº DESIGNAÇÃO 
CÓDIGO 

POCAL 

GRUPO 1 

(Regime 

Geral) 

GRUPO 2 

(Regime 
Simplificado) 

 1 ¶ Balanço  5 X  

2 ¶ Demonstração de resultados  6 X  

3 ¶ Plano plurianual de investimentos 7.1 X X 

4 ¶ Orçamento (Resumo) 7.2 X X 

5 ¶ Orçamento 7.2 X X 

6 ¶ Controlo orçamental da despesa 7.3.1 X X 

7 ¶ Controlo orçamental da receita    7.3.2 X X 

8 ¶ Execução do Plano plurianual de 
investimentos 

7.4 X X 

9 ¶ Fluxos de caixa  7.5 X X 
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10 ¶ Contas de ordem 7.5 X X 

11 ¶ Operações de tesouraria  7.6 X X 

12 ¶ Caracterização da entidade  8.1 X X 

13 ¶ Notas ao balanço e à demonstração de 
resultados  

8.2 X  

14 ¶ Modificações do orçamento ς receita 8.3.1.1 X X 

15 ¶ Modificações do orçamento ς despesa 8.3.1.2 X X 

16 ¶ Modificações ao Plano plurianual de 
investimentos 

8.3.2 X X 

17 ¶ Contratação administrativa - Situação dos 
contratos  

8.3.3 X  

18 ¶ Transferências correntes - despesa  8.3.4.1 X  

19 ¶ Transferências de capital - despesa  8.3.4.2 X  

20 ¶ Subsídios concedidos  8.3.4.3 X  

21 ¶ Transferências correntes - receita  8.3.4.4 X  

22 ¶ Transferências de capital - receita  8.3.4.5 X  

23 ¶ Subsídios obtidos  8.3.4.6 X  

24 ¶ Ativos de rendimento fixo  8.3.5.1 X  

25 ¶ Ativos de rendimento variável  8.3.5.2 X  
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26 ¶ Empréstimos  8.3.6.1 X X 

27 ¶ Outras dívidas a terceiros  8.3.6.2 X X 

28 ¶ Relatório de gestão 13 X X 

OUTROS DOCUMENTOS 

29 ¶ Guia de remessa  X X 

30 ¶ Ata da reunião em que foi discutida e votada a 
conta 

 X X 

31 ¶ Norma de controlo interno e suas alterações 2.9 X X 

32 ¶ Resumo Diário de Tesouraria 12.2.9 X X 

33 ¶ Síntese das reconciliações bancárias  X X 

34 ¶ Mapa de Fundos de Maneio  X X 

35 ¶ Relação de emolumentos notariais e custas de 
execuções fiscais 

 X  

36 ¶ Relação de acumulação de funções  X X 

37 ¶ Relação nominal de responsáveis  X X 

As autarquias locais e entidades equiparadas integradas no Grupo 1 deste ANEXO I, apenas deverão 
enviar ao Tribunal de Contas os documentos n.ºs 1, 2, 6, 7, 9, 10, 11, 12, 17, 26, 28, 29, 30, 31, 33 e 37. 

As integradas no Grupo 2 e que não tenham sido dispensadas da remessa de contas deverão enviar ao 
Tribunal de Contas os documentos n.ºs 6, 7, 9, 10, 11, 12, 26, 28, 29, 30, 31, 33 e 37. 

O documento n.º 30 que corresponde à ata, de acordo com as exigência do TC, a mesma deverá ser 
apresentada de forma completa, com indicação das presenças, do sentido de voto e declarações de 
voto, quando as houver, devendo constar de forma expressa que os documentos de prestação de 
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contas elencados no ANEXO I se encontram integralmente elaborados (nos casos negativos deve 
constar a justificação para tal), foram presentes à correspondente reunião e encontram-se 
devidamente arquivados, estando disponíveis para consulta, quando para tal for solicitado. 

É exigível às autarquias integradas no regime simplificado,  dispensadas de remessa das contas ao 
Tribunal de Contas, que organizem a informação relativa à prestação de contas com os documentos 
referidos como obrigatórios. 

O regime simplificado corresponde às autarquias locais cujo movimento de receita seja inferior a 5.000 
vezes o índice 100 da escala indiciária das carreiras do regime geral da função pública, arredondado 
para o milhar de euros mais próximo. Em 2014 o cálculo era o seguinte:  

¶ 343,28x5.000 = 1.716.400. 

De referir que poucas freguesias, a nível nacional, estarão sujeitas ao regime geral, não estando a 
grande maioria obrigadas a implementar a contabilidade patrimonial e a contabilidade de Custos, nem 
a utilizar o método digráfico para a execução do orçamento. 

Sendo a prestação de contas uma consequência da execução orçamental desenvolvida ao longo do 
exercício, existem princípios que são necessários respeitar: 

PRINCÍPIO DA INDEPENDÊNCIA: A elaboração, aprovação e execução do orçamento das autarquias é 
independente do Orçamento do Estado. A sua aprovação e elaboração depende exclusivamente da 
decisão dos respetivos órgãos executivo e deliberativo. 

PRINCÍPIO DA ANUALIDADE: Os montantes previstos no orçamento são anuais, coincidindo com o ano 
civil. 

PRINCÍPIO DA UNIDADE: O orçamento das autarquias locais é único. Logo não podem existir 
orçamentos paralelos dentro da mesma entidade. 

PRINCÍPIO DA UNIVERSALIDADE: O orçamento compreende todas as despesas e todas as receitas. 

PRINCÍPIO DO EQUILÍBRIO: O orçamento prevê os recursos necessários para cobrir todas as despesas, 
e as receitas correntes devem ser pelo menos iguais às despesas correntes. 

Este último princípio merece muitos cuidados pois chegados à prestação de contas com um valor de 
despesas correntes superior ao das receitas correntes, motiva chamadas de atenção por parte do 
Tribunal de Contas com eventual aplicação de responsabilidades financeiras. 

 

O envio dos documentos de prestação de contas  às diversas entidades é uma exigência que deve ser  
assumida com cuidado, pois no caso concreto da não remessa de contas ao T.C. dentro do prazo 
poderá determinar a realização de uma auditoria à respetiva autarquia local, sem prejuízo da 
determinação da correspondente sanção pelo TC (n.º 7 do art. 52.º da LOPTC). 

Vejamos as entidades a quem devem ser remetidos os documentos  de prestação de contas: 
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CCDR, até 30 dias após a respetiva aprovação e independentemente da apreciação pelo órgão 
deliberativo;  

Instituto Nacional de Estatística (INE), nos termos do art. 7.º do POCAL, até 30 dias após aprovação; 

Direção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), até 30 dias após a sessão de apreciação pelo órgão 
deliberativo ,no SIIAL. (art. 50.º n.º 4 e 6 da LFL/Art. 78.º nº 4 e 7 da Nova LFL)  

Tribunal de Contas, independentemente da sua apreciação pelo órgão deliberativo, até 30 de abril. 
No caso de contas intercalares, até 45 dias após a tomada de posse; 

Em relação à abertura das contas ao público em geral, há que salientar a obrigatoriedade das 
autarquias publicitarem os documentos de prestação de contas conforme artigo 4º. do Decreto Lei 54-
A/99, de 22 de fevereiro.  

E nesse mesmo sentido o artigo 79.º da Lei 73/2013 passou a expor o seguinte: 

1 - Os municípios disponibilizam, quer em formato papel em local visível nos edifícios da câmara municipal e da 

assembleia municipal quer na página principal do respetivo sítio eletrónico:  
a) Os mapas resumo das despesas segundo as classificações económica e funcional e das receitas segundo a 

classificação económica;  

b) Os valores em vigor relativos às taxas do IMI e de derrama;  

c) A percentagem da participação variável no IRS, nos termos do artigo 26.º;  
d) Os tarifários de água, saneamento e resíduos, quer o prestador do serviço seja o município, um serviço 
municipalizado, uma empresa local, intermunicipal, concessionária ou um parceiro privado no âmbito de uma 

parceria público-privada;  

e) Os regulamentos de taxas municipais;  

f) O montante total das dívidas desagregado por rubricas e individualizando os empréstimos bancários.  
 

2 - As autarquias locais, as entidades intermunicipais, as entidades associativas municipais e as entidades do 
setor empresarial local disponibilizam no respetivo sítio eletrónico os documentos previsionais e de prestação de 

contas referidos na presente lei, nomeadamente:  

a) A proposta de orçamento apresentada pelo órgão executivo ao órgão deliberativo;  

b) Os planos de atividades e os relatórios de atividades dos últimos dois anos;  
c) Os planos plurianuais de investimentos e os orçamentos, os quadros plurianuais de programação orçamental, 
bem como os relatórios de gestão, os balanços e a demonstração de resultados, inclusivamente os consolidados, 

os mapas de execução orçamental e os anexos às demonstrações financeiras, dos últimos dois anos;  
d) Os dados relativos à execução anual dos planos plurianuais. 
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2. RELATÓRIO DE GESTÃO 

O regime relativo à contabilidade das autarquias locais visa a sua uniformização, normalização e 
simplificação, de modo a constituir um instrumento de gestão económico-financeira, permitir o 
conhecimento completo do valor contabilístico do respetivo património, bem como a apreciação e 
julgamento das respetivas contas anuais. 

A contabilidade das autarquias locais respeita o Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais 
(POCAL), podendo ainda dispor de outros instrumentos necessários à boa gestão e ao controlo dos 
dinheiros e outros ativos públicos, nos termos previstos na lei. 

De acordo com o ponto 13 do Pocal, o Relatório de Gestão de apresentação obrigatória contempla 
elementos de análise da gestão nos diferentes setores de atividade da autarquia, a análise da sua 
situação financeira, considerando os indicadores de gestão financeira adequados e a análise da 
execução orçamental ao nível das diversas classificações contabilísticas. 

O relatório de gestão completa o quadro de prestação de contas, ampliando e comentando 
informação contida nos mapas obrigatórios de execução orçamental (Execução Anual dos Planos de Atividade, 

Mapas de Modificação aos Planos e Orçamento, Mapas de Controlo Orçamental da Despesa e da Receita) e nos mapas de 
informação financeira (Mapa dos Fluxos de Caixa, Mapa de Contas de Ordem, Mapas das Operações de Tesouraria), 
assim como noutros mapas e representações gráficas enquadradas no ponto 2.1. deste documento de 
apresentação.  

Os aspetos relacionados com desenvolvimento das atividades da responsabilidade política dos eleitos 
integram o ponto 2.2 deste documento, elaborado em escrita corrente e com conteúdo de exclusiva 
opção dos autarcas. 

 
 

2.1. EXECUÇÃO E EVOLUÇÃO DA POLÍTICA ORÇAMENTAL 
 

Os municípios e as freguesias estão sujeitos às normas consagradas na Lei de Enquadramento 
Orçamental e aos princípios e regras orçamentais e de estabilidade orçamental. 

O princípio da transparência na aprovação e execução dos orçamentos dos municípios e das freguesias 
aplica-se igualmente à informação financeira respeitante às associações de municípios ou de 
freguesias, bem como às entidades que integram o setor empresarial local, concessões municipais e 
parcerias público-privadas. 

Os municípios e as freguesias estão também sujeitos, na aprovação e execução dos seus orçamentos, 
aos princípios da estabilidade orçamental, da solidariedade recíproca entre níveis de administração e 
da transparência orçamental. 

O princípio da transparência orçamental traduz-se na existência de um dever mútuo de informação 
entre o Estado e as autarquias locais, como garantia da estabilidade orçamental e da solidariedade 
recíproca, bem como no dever de estas prestarem aos cidadãos, de forma acessível e rigorosa, 
informação sobre a sua situação financeira. 
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A execução da atividade orçamental da autarquia, através do desenvolvimento dos documentos 
previsionais ao longo do ano económico, obedece ao princípio da legalidade.  

Com efeito, 

1 ς Nenhuma receita pode ser liquidada ou cobrada mesmo que seja legal, sem que cumulativamente: 

a) tenha sido objeto de inscrição orçamental; 
b) esteja adequadamente classificada; 
c) exista deliberação do órgão autárquico, estabelecendo nos termos da lei, as taxas e os 

respectivos valores, bem como os preços da prestação de serviços ao público (existência de 
tabela de taxas e preços devidamente actualizada). 

Pode, contudo, a liquidação e cobrança, ser efetuada para além dos valores previstos na respetiva 
inscrição orçamental.  

2 ς Nenhuma despesa pode ser autorizada ou paga sem que, cumulativamente: 

a) O facto gerador da obrigação de despesa respeite as normas aplicáveis; 
b) A despesa em causa disponha de inscrição orçamental, tenha cabimento na correspondente 

dotação, esteja adequadamente classificada e obedeça ao princípio da execução do 
orçamento; 

c) A despesa em causa satisfaça o princípio da economia, eficiência e eficácia.  

A chegada do Pocal às autarquias em 2002 veio repor três conceitos fundamentais na realização das 
despesas públicas: 

Eficiência, a relação entre as saídas (outputs) de um serviço ou atividade e o volume ou valor dos 
inputs consumidos para a produção desses outputs. Os indicadores de eficiência demonstram se é 
adequada a relação entre os serviços prestados e os recursos utilizados; 

Eficácia, a relação entre os outputs e os objetivos da organização. Os indicadores de eficácia medem o 
grau com que foram alcançados os objetivos previstos; 

Economia, refere-se unicamente aos inputs e põe em relevo se foram minimizados os custos dos 
inputs no desenvolvimento de uma atividade. 

A avaliação destes conceitos da gestão das autarquias locais será medida através da elaboração de 
indicadores de gestão, a considerar no relatório de gestão (ponto 13 do POCAL) que permitirão, para 
além da avaliação da atividade própria, a comparação com a atividade de outras autarquias. 

A avaliação trimestral do nível de execução física e financeira dos projetos, e a sua adequação em 
temporalidade ao cronograma previsto e à previsão orçamental, é um instrumento essencial à boa 
gestão autárquica e cumpre o disposto na lei das competências dos órgãos da autarquia, na qual é 
expressamente obrigatório o executivo apresentar Relatórios Trimestrais à Assembleia de Freguesia. 

Estes relatórios trimestrais deverão incluir toda a aplicação de recursos materiais e financeiros, pelo 
que se impõe o acompanhamento da execução das acções previstas. 
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2.1.1. Mapa comparativo entre os valores de execução em 2016 e 2017 

A seguir expõem-se dois mapas condensados das receitas e despesas bem como as respetivas 
representações gráficas que nos ajudam a estabelecer comparações entre os valores registados nos 
exercícios de 2016 e 2017 e, assim, podermos melhor analisar os conteúdos das rubricas que 
rececionam os movimentos de receitas e despesas: 

 

 

(em euros)

Recebidas Recebidas

em em Valor %

2016 2017

47.201,25 36.674,34 -10.526,91 -22,30%

58.575,46 62.049,09 3.473,63 5,93%

54.434,62 43.651,02 -10.783,60 -19,81%

0,00 0,00 0,00 0,00%

147.665,63 147.271,78 -393,85 -0,27%

279.015,11 384.435,90 105.420,79 37,78%

54.906,28 93.241,35 38.335,07 69,82%

0,00 0,00 0,00 0,00%

TOTAL DAS RECEITAS CORRENTES 641.798,35 767.323,48 125.525,13 19,56%

09 - Venda de bens de investimento 0,00 0,00 0,00 0,00%

124.215,12 145.100,10 20.884,98 16,81%

TOTAL DAS RECEITAS DE CAPITAL 124.215,12 145.100,10 20.884,98 16,81%

73,55 0,00 -73,55 -100,00%

TOTAL DE OUTRAS RECEITAS 73,55 0,00 -73,55 -100,00%

TOTAL GERAL DAS RECEITAS 766.087,02 912.423,58 146.336,56 19,10%

(em euros)

Executadas Executadas

em em Valor %

2016 2017

CORRENTES

282.558,46 285.197,96 2.639,50 0,93%

02 - Aquis ição de bens e serviços      278.235,01 417.785,21 139.550,20 50,16%

03 - Juros e outros encargos 1.487,12 630,41 -856,71 -57,61%

04 - Transferências correntes 69.683,82 56.368,25 -13.315,57 -19,11%

06 - Outras despesas correntes        8.232,93 2.281,67 -5.951,26 -72,29%

TOTAL DAS DESPESAS CORRENTES 640.197,34 762.263,50 122.066,16 19,07%

07 - Investimentos 83.383,52 156.411,79 73.028,27 87,58%

TOTAL DAS DESPESAS DE CAPITAL 83.383,52 156.411,79 73.028,27 87,58%

TOTAL GERAL DAS DESPESAS 723.580,86 918.675,29 195.094,43 26,96%

RECEITAS CORRENTES

04 - Taxas, multas e outras penalidades

Capítulos das Despesas

Capítulos das Receitas

01 - Despesas com pessoal

DE CAPITAL

DE CAPITAL

Comparação entre os valores de Execução Final em 2016 e 2017

10 - Transferências de Capital

15 - Reposições não abatidas nos pagamentos

Variação

06 - Transferências Administração Central

OUTRAS

06 - Transferências Administração Local
07 - Venda de bens e serviços correntes

08 - Outras receitas correntes

Comparação entre os valores de Execução Final em 2016 e 2017

Variação

01 - Impostos directos

05 - Rendimentos de propriedade

02 - Impostos indirectos
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Gráfico comparativo entre os Valores de 

Execução Final em 2016 e 2017
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2.1.2. Resumo das receitas e despesas realizadas em 2017 

Apresenta-se a seguir o mapa resumo das receitas e despesas realizadas através do qual é possível 
estabelecer a relação entre as receitas e as despesas correntes e as receitas e despesas de capital, bem 
como o peso que os diversos capítulos têm em cada um dos agrupamentos de funcionamento e de 
investimentos e ao nível dos valores globais realizados.  

 

 

 

2.1.3. Análise do movimento das receitas 

De acordo com o ponto 2.5 do Pocal, os quadros e códigos de contas instituídos correspondem ao 
mínimo de informação de que as autarquias devem dispor.  

Sendo a classificação correta das operações o cerne da contabilidade, tem que existir sempre o 
cuidado da utilização racional das dotações aprovadas, criando subcontas, sempre que necessário, 
para contemplar situações não previstas na lei, respeitando o conteúdo das contas principais. 

 

 

Parcial Geral Parcial Geral

RECEITAS CORRENTES DESPESAS CORRENTES

01 - Impostos directos осΦстпΣоп ϵ4,78% 4,02%01 - Despesas  com o pessoal нурΦмфтΣфс ϵ37,41% 31,04%

02 - Impostos indirectos снΦлпфΣлф ϵ8,09% 6,80%02 - Aquisição de bens e serviços пмтΦтурΣнм ϵ54,81% 45,48%

04 - Taxas, multas e outras penalidades поΦсрмΣлн ϵ5,69% 4,78%03 - Juros e outros encargos солΣпм ϵ0,08% 0,07%

05 - Rendimentos da propriedade лΣлл ϵ0,00% 0,00%04 - Transferências correntes рсΦосуΣнр ϵ7,39% 6,14%

06 - Transferências  correntes ромΦтлтΣсу ϵ69,29% 58,27%06 - Outras despesas correntes нΦнумΣст ϵ0,30% 0,25%

07 - Venda de bens e serviços correntes фоΦнпмΣор ϵ12,15% 10,22%

08 - Outras receitas correntes лΣлл ϵ0,00% 0,00%

TOTAL RECEITAS CORRENTESтстΦоноΣпу ϵ100,00% 84,10% TOTAL DESPESAS CORRENTESтснΦнсоΣрл ϵ100,00% 82,97%

RECEITAS DE CAPITAL DESPESA DE CAPITAL

09 - Venda de bens de investimento лΣлл ϵ0,00% 0,00%07 - Aquisição de bens de capital мрсΦпммΣтф ϵ 100,00% 17,03%

10 - Transferências de Capital мпрΦмллΣмл ϵ100,00% 15,90%

TOTAL DE RECEITAS DE CAPITALмпрΦмллΣмл ϵ100,00% 15,90% TOTAL DESPESAS DE CAPITALмрсΦпммΣтф ϵ100,00% 17,03%

OUTRAS RECEITAS

15 - Outras receitas лΣлл ϵ0,00% 0,00%

TOTAL DE OUTRAS RECEITAS лΣлл ϵ0,00% 0,00%

TOTAL DAS RECEITAS фмнΦпноΣру ϵ100,00%100,00% TOTAL DAS DESPESAS фмуΦстрΣнф ϵ100,00%100,00%

EXERCÍCIO  DE 2017 - PERÍODO DE 01 JANEIRO A 31 DEZEMBRO

RECEITAS

Estrutura
ValorDescrição

DESPESAS

Descrição Valor

Resumo das Receitas e das Despesas

Estrutura
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2.1.3.1.  Gráfico da evolução das receitas de 2002 a 2017 

Este gráfico permite-nos a comparabilidade, em termos de classificação económica, dos valores de 
receitas arrecadadas no decorrer dos diversos exercícios a partir de 2002, ano em que passou a vigorar 
o Pocal.  
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2.1.3.2. Execução orçamental das receitas 

Mapa e gráfico que nos proporciona as variações entre os valores orçamentados e realizados durante 
o exercício de 2017, por capítulos de classificação económica. 

 

 

RECEITAS

Valor % Valor %

RECEITAS CORRENTES тпуΦмсуΣпм ϵ      тстΦоноΣпу ϵ       102,56% мфΦмррΣлт ϵ-       -2,56%

01 - Impostos directos поΦлллΣлл ϵ        осΦстпΣоп ϵ         85,29% сΦонрΣсс ϵ         14,71%

02 - Impostos indirectos ртΦпссΣлл ϵ        снΦлпфΣлф ϵ         107,98% пΦруоΣлф ϵ-         -7,98%

04 - Taxas, multas e outras penalidades рпΦулуΣлл ϵ        поΦсрмΣлн ϵ         79,64% ммΦмрсΣфу ϵ       20,36%

05 - Rendimentos da propriedade мΣлл ϵ                 -  ϵ                   0,00% мΣлл ϵ                100,00%

06 - Transferências  Correntes ролΦутуΣпм ϵ      ромΦтлтΣсу ϵ       100,16% унфΣнт ϵ-            -0,16%

07 - Venda de bens e serviços correntes снΦлмлΣлл ϵ        фоΦнпмΣор ϵ         150,37% омΦномΣор ϵ-       -50,37%

08 - Outras receitas correntes рΣлл ϵ                 -  ϵ                   0,00% рΣлл ϵ                100,00%

RECEITAS DE CAPITAL мпуΦлуоΣсм ϵ      мпрΦмллΣмл ϵ       97,99% нΦфуоΣрм ϵ         2,01%

09 - Venda de bens de investimento оΣлл ϵ                 -  ϵ                   0,00% оΣлл ϵ                100,00%

10 - Transferências de Capital мпуΦлулΣсм ϵ      мпрΦмллΣмл ϵ       97,99% нΦфулΣрм ϵ         2,01%

OUTRAS RECEITAS мΣлл ϵ лΣлл ϵ 0,00% мΣлл ϵ                100,00%

15 - Reposições não abatidas nos pagamentos мΣлл ϵ -  ϵ                   0,00% мΣлл ϵ                100,00%

TOTAL RECEITAS ORÇAMENTAIS 896.253,02 912.423,58 101,80% -  ϵ                  0,00%

16 - Saldo Gerência anterior млуΦснрΣпс ϵ      млуΦснрΣпс ϵ       0,00% -  ϵ                  0,00%

TOTAL 1.004.878,48 1.021.049,04 101,61% мсΦмтлΣрс ϵ-     -1,61%

31/dezembro/2017
Orçamento 

Atual

Controlo da Execução Orçamental - Exercício 2017
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2.1.3.3. Gráfico da estrutura das receitas 

Representação gráfica que nos permite visualizar rapidamente o peso de cada um dos capítulos das 
receitas arrecadadas.   
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2.1.3.4. Síntese da análise geral das receitas 

Este mapa-síntese dos dados desenvolvidos e pormenorizados noutros mapas, permite-nos uma 
leitura rápida e conclusiva das receitas finais do exercício, possibilitando-nos, até, o confronto 
comparativo com a análise do desempenho orçamental das freguesias portuguesas referente a 2014, 
conforme consta do Anuário Financeiro das Freguesias Portuguesas, pela primeira vez trabalhado e 
apresentado em 2015, semelhante ao que já vem acontecendo em relação aos municípios 
portugueses.    

 

PONTOS DE ANÁLISE

Correntes 767.323,48

Capital 145.100,10

Outras receitas 0,00

Receitas - sem saldo inicial 912.423,58

Utilização do Saldo ano anterior 108.625,46

Receitas totais 1.021.049,04

Orçamento Inicial 758.331,02

Receitas Cobradas 912.423,58

Grau de execução 120,32%

Estrutura  a  nível nacional(a)

Receitas Próprias 235.615,80 25,82% 21,40%

Transferencias Adm Central 147.271,78 16,14% 78,60%

Transferencias Adm. Local 529.536,00 58,04%

Receitas sem saldo ano anterior 912.423,58 100,00% 100,00%

Utilização do Saldo ano anterior 0,00

Receitas totais

ANÁLISE PERIÓDICA DA INFORMAÇÃO CONTABILÍSTICA EM 31 DE 

DEZEMBRO DE 2017

(a)  Este resultado mostra a elevada dependência das Freguesias em relação às transferências 

obidas da Administração Local e Central, cujos dados foram obtidos através de estudos 

possíveis levados a cabo pelos responsáveis que possibilitaram a publicação do Anuário das 

Freguesias Portuguesas, que consideram como expectável que este resultado reflita a 

realidade da maioria das Freguesias.                                                                                                                                                   

Estrutura das Receitas Cobradas 

912.423,58

Valores e 

percentagens

RECEITAS

Grau de execução Orçamental

Receitas executadas 
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2.1.4. Análise do movimento das despesas 

A informação da execução orçamental obtida, dia a dia, é fruto de uma aplicação informática que nos 
permite analisar a evolução das despesas ao nível das classificações orgânica, económica e funcional, 
dada a interligação automática existente entre o orçamento e os planos de atividade. 

Os procedimentos contabilísticos adotados na execução orçamental enquadram-se na definição das 
funções de controlo e na nomeação dos responsáveis que atendem à identificação das 
responsabilidades funcionais; aos circuitos obrigatórios dos documentos e às verificações respetivas e 
ao cumprimento dos princípios da segregação das funções de acordo com as normas legais e os sãos 
princípios de gestão, nomeadamente para salvaguardar a separação entre o controlo físico e o 
tratamento dos correspondentes registos.   

Dos mapas obrigatoriamente produzidos, podemos extrair, a qualquer momento, os indicadores 
seguintes:  

¶ as dotações corrigidas por via das modificações orçamentais (revisões e alterações); 

¶ os cabimentos, ou seja a cativação de verbas correspondentes a atividades previstas, cujo 
valor da dotação é estimado; 

¶ os compromissos assumidos ς importâncias correspondentes às obrigações constituídas 
independentemente da concretização do seu pagamento no próprio exercício; 

¶ a liquidação que corresponde ao ato prévio do pagamento que tem a ver com emissão da 
άhǊŘŜƳ ŘŜ tŀƎŀƳŜƴǘƻέ ƴƻ ŜƴǉǳŀŘǊŀƳŜƴǘƻ Řƻ ǉǳŜ Ŝstá previsto no Plano de Tesouraria; 

¶ as despesas pagas ς indica os pagamentos efetuados no exercício; 

¶ as diferenças ς entre os valores orçamentados inicialmente e os valores corrigidos, entre os 
valores orçamentados corrigidos e os valores cabimentados, entre os valores orçamentados 
corrigidos e os compromissos assumidos no exercício e entre aqueles e as despesas pagas, 
bem como entre os compromissos assumidos no exercício e as despesas pagas; 

¶ o grau de execução orçamental ς que corresponde à percentagem de realização das 
despesas pagas em relação às dotações do orçamento corrigido.      

Com estas notas de caráter geral e com o conhecimento do enquadramento classificativo das despesas 
segundo as diversas classificações que os eleitos já dispõem, é fácil fazerem-se leituras corretas dos 
dados que são fornecidos aos eleitos da Assembleia de Freguesia através dos indicadores 
apresentados nas páginas seguintes: 
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2.1.4.1. Gráfico da evolução das despesas de 2002 a 2017 

Este gráfico permite-nos a comparabilidade, em termos de classificação económica, dos valores de 
despesas pagas no decorrer dos diversos exercícios a partir de 2002. 
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2.1.4.2. Execução orçamental das despesas 

Mapa e gráfico que nos proporciona as variações entre os valores orçamentados e realizados durante 
o exercício de 2016, por capítulos de classificação económica. 

 

Valor % Valor %

DESPESAS CORRENTES унрΦлпмΣпс ϵ        тснΦнсоΣрл ϵ         92,39% снΦтттΣфс ϵ       7,61%

01 - Pessoal нфпΦнулΣлл ϵ        нурΦмфтΣфс ϵ         96,91% фΦлунΣлп ϵ         3,09%

02 - Aquis ição de bens e serviços пстΦофлΣлл ϵ        пмтΦтурΣнм ϵ         89,39% пфΦслпΣтф ϵ       10,61%

03 - Juros e outros encargos умпΣлл ϵ               солΣпм ϵ                77,45% муоΣрф ϵ            22,55%

04 - Transferências correntes руΦлмнΣлл ϵ          рсΦосуΣнр ϵ           97,17% мΦспоΣтр ϵ         2,83%

06 - Outras despesas correntes пΦрпрΣпс ϵ            нΦнумΣст ϵ             50,20% нΦнсоΣтф ϵ         49,80%

DESPESAS DE CAPITAL мтфΦуотΣлн ϵ        мрсΦпммΣтф ϵ         86,97% ноΦпнрΣно ϵ       13,03%

07 - Aquis ição de bens de capi ta l мтфΦуотΣлн ϵ        мрсΦпммΣтф ϵ         86,97% ноΦпнрΣно ϵ       13,03%

мΦллпΦутуΣпу ϵ  фмуΦстрΣнф ϵ      91,42% усΦнлоΣмф ϵ     8,58%

Controlo da Execução Orçamental - Exercício 2017
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2.1.4.3. Gráfico da estrutura das despesas realizadas segundo a classificação económica 

Representação gráfica que nos permite visualizar,  rapidamente,  o peso de cada um dos capítulos 
económicos das despesas pagas. 

 

 

 

 

 

 


